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RESPOSTAS 

 

  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO S UL 
    CONCURSO PÚBLICO - Edital nº. 01/2017. 

 
  Prova Objetiva – 29/10/2017 

 
 

 
1. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. Antes de iniciar a resolução das questões, confira a numeração de todas 

as páginas. 
2. A prova é composta de 40 questões objetivas. 
3. Nesta prova, as questões objetivas são de múltipla escolha, com 5 alternativas cada uma, sempre na sequência A, B, C, D, E, 

das quais somente uma deve ser assinalada no cartão-resposta. 
4. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas nesse sentido aos aplicadores 

de prova. 
5. Ao receber o cartão-resposta, verifique se o nome impresso nele corresponde ao seu. Caso haja qualquer irregularidade, co-

munique-a imediatamente ao aplicador de prova. 
6. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica transparente de tinta preta ou azul , tendo-se o cuidado de 

não ultrapassar o limite do espaço para cada marcação e seguindo as orientações do para o preenchimento. 
7. Nas salas de prova e durante a realização desta, não será permitido ao candidato: manter em seu poder relógios, armas e 

aparelhos eletrônicos (BIP, telefone celular, calculadora, agenda eletrônica, MP3, tablets etc.), devendo acomodá-los no saco 
plástico fornecido pelo aplicador para esse fim. O candidato que estiver portando qualquer desses instrumentos durante a reali-
zação da prova será eliminado do Concurso Público. É proibido usar bonés, gorros, chapéus e assemelhados, bem como ali-
mentar-se dentro da sala, com exceção de barras de cereal ou chocolate e água sem rótulo. Também é proibido comunicar-se 
com outro candidato, usar a calculadora e equipamentos similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer 
outro material de consulta. 

7.1 Se você não recebeu um saco plástico para acomodar seus pertences, solicite-o ao fiscal. 
8. A duração da prova é de 3 horas. Esse tempo inclui a resolução das questões, além da transcrição das respostas para o car-

tão-resposta. 
9. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde autorização e entregue o caderno 

de prova e o cartão-resposta. 
10. O candidato somente poderá retirar-se da sala após 2 (duas) horas do início da prova, devendo, obrigatoriamente, entregar o 

caderno de provas e o cartão-resposta devidamente assinado ao fiscal de sala. 
 
 
 

Duração total da prova: 3 horas 
 

TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR  

Especialidade/Requisito: SERVIÇO SOCIAL 

 

 

 
1. 

 
2. 

 
3. 

 
4. 

 
5. 

 
6. 

 
7. 

 
8. 

 
9. 

 
10. 

 
11. 

 
12. 

 
13. 

 
14. 

 
15. 

 
16. 

 
17. 

 
18. 

 
19. 

 
20. 

 
21. 

 
22. 

 
23. 

 
24. 

 
25. 

 
26. 

 
27. 

 
28. 

 
29. 

 
30. 

 
31. 

 
32. 

 
33. 

 
34. 

 
35. 

 
36. 

 
37. 

 
38. 

 
39. 

 
40. 

 

 



 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL  
 

Pág. 2/16 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL  
 

Pág. 3/16 

 

 
 

 
 

 
 

1. Leia o texto a seguir. 
 

O terrorismo sempre fascinou Albert Camus, que, além de uma obra de teatro sobre o tema, dedicou bom número de 
páginas de seu ensaio sobre o absurdo, O Mito de Sísifo, a refletir sobre esse insensato costume dos seres humanos de 
achar que assassinando os adversários políticos ou religiosos se resolvem os problemas. A verdade é que salvo casos 
excepcionais, em que o extermínio de um sátrapa atenuou ou pôs fim a um regime despótico – os dedos de uma das 
mãos dão e sobram para contá-los – esses crimes costumam piorar as coisas que querem melhorar, multiplicando as re-
pressões, perseguições e abusos. Mas é verdade que, em alguns raríssimos casos, como o dos narodniki russos citados 
por Camus, que pagavam com sua vida a morte dos que eles matavam pela “causa”, havia, em alguns dos terroristas 
que se sacrificavam atentando contra um verdugo ou um explorador, certa grandeza moral. 
 

Disponível em: < https://brasil.elpais.com/brasil/2017/08/19/opinion/1503153835_678637.html>. Acesso em: 19/08/17. (Excerto). 
 

O vocábulo que  pode assumir diferentes funções, de acordo com o contexto de ocorrência. Assinale a alternativa que 
apresenta a análise adequada da ocorrência destacada do texto. 

 
 No excerto “em alguns dos terroristas que  se sacrificavam”, trata-se de uma partícula expletiva. A)
 Em “piorar as coisas que  querem melhorar”, o vocábulo antecipa “repressões, perseguições e abusos”. B)
 No trecho “A verdade é que  salvo casos excepcionais”, trata-se de pronome relativo reiterando “verdade”. C)
 Em “dos que  eles matavam pela ‘causa’”, o vocábulo assume a função de um pronome relativo. D)
 A ocorrência “que  pagavam com sua vida” revela-se como conjunção integrante retomando “casos”. E)

 
2. A anedota a seguir foi compartilhada pelo professor Sírio Possenti em uma entrevista. Ela é referência para a próxima 

questão. 
 

Maria pede ao marido que vá ao armazém buscar 5 ovos. 
- Se tiver pão, traga seis, ela acrescenta.  
Na volta, ele entrega seis ovos e diz: 
- Tinha pão. 

 
Disponível em: < http://www.pgletras.uerj.br/palimpsesto/num19/entrevista/Palimpsesto19entrevista01.pdf>. Acesso em: 9/8/17. 

 

Com base na leitura da piada, infere-se que a construção do humor decorre da 
 

 incompatibilidade de sentido entre as frases. A)
 informação alterada sobre a quantidade de ovos. B)
 incompreensão do marido sobre a encomenda. C)
 inversão sintática típica da oralidade. D)
 linguagem conotativa utilizada pela esposa. E)

 
3. No dia 26 de agosto de 1789, os deputados franceses lançaram um dos grandes documentos da modernidade: a  

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. Era um vigoroso manifesto iluminista contra o Antigo Regime. Foi 
uma resposta ao crescimento dos movimentos sociais no verão de 1789, nas tensas semanas entre a queda da Basti-
lha, a onda de saques do Grande Medo e o fim dos direitos feudais (4 de agosto). Na semana que vem, o documento 
completa 228 anos.  
Os artigos da Declaração demolem o prédio secular do Absolutismo de Direito divino e da desigualdade social pelo 
nascimento. Era um novo mundo, pelo menos no papel. Deputados homens, na maioria de origem burguesa, refize-
ram o mundo pela sua perspectiva. Quando uma voz dissidente e feminina, Olympe de Gouges, lançou a Declaração 
dos Direitos da Mulher e da Cidadã, foi parar na guilhotina. Sejamos justos: a guilhotina não era machista. A lâmina 
ignorou gênero: matou Danton, Robespierre, Luís XVI, Maria Antonieta, freiras carmelitas e Lavoisier. 

 
Disponível em: <http://cultura.estadao.com.br/noticias/geral,o-direito-de-papel,70001942876>. Acesso em: 19/08/17. (Excerto). 

 
A leitura do texto permite concluir CORRETAMENTE que  

 
 mesmo quando as leis são alteradas significativamente, isso é feito com base na interpretação da elite social. A)
 as mudanças de leis universais ultrapassam rapidamente as fronteiras do papel e transformam a sociedade. B)
 movimentos sociais surgem com pautas reivindicatórias após mudanças significativas em leis universais. C)
 a exemplo do que ocorreu há mais de duzentos anos, mudar as leis representa retrocesso social. D)
 quando há reorganização de leis, as vozes dissonantes são bem-vindas para contemplar a diversidade social. E)

LÍNGUA PORTUGUESA  
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O TEXTO ABAIXO SERVE DE BASE PARA RESPONDER ÀS QUES TÕES 4 E 5. 

 
Você não resiste a uma livraria. Mesmo sabendo que já tem vários livros ainda não lidos em casa, (1) entra e sai com 
novas aquisições. (2) Ou faz o mesmo na internet ao receber um e-mail avisando que alguns livros do assunto pelo 
qual você tem interesse estão em promoção. Resultado: você tem uma pilha de leituras muito maior do que realmente 
consegue ler. Quem é apaixonado por livros (3) provavelmente se identifica com a situação descrita. Isso acontece 
tanto que existem grupos de apoio sobre o assunto em redes sociais voltadas para leitores, como o Goodreads.   

 
Existe uma palavra em japonês que define a sensação já bem conhecida por leitores e compradores ávidos de livros: 
“tsundoku”. Trata-se do hábito de comprar materiais de leitura e deixá-los em uma pilha sem nunca serem livros. Em 
entrevista ao Quartz, o professor de japonês (4) Sahoko Ichikawa, da Universidade Cornell, dos Estados Unidos,     
explicou que o termo teve origem no século 19 e que "tsunde" significa empilhar coisas e "oku", (5) deixá-las de lado 
por um tempo. 

 
Disponível em: <http://revistagalileu.globo.com/Cultura/noticia/2017/08.html>. Acesso em: 14/08/17.  

 
4. A construção do texto em dois parágrafos na ordem em que aparecem se explica porque o autor 
 

 cria uma hipótese no primeiro parágrafo e, no segundo, dá nome ao resultado dela. A)
 narra um evento no primeiro parágrafo e, no segundo, estipula quem são seus personagens. B)
 argumenta a favor de uma tese no primeiro parágrafo e, no segundo, faz uma ressalva. C)
 descreve uma situação real no primeiro parágrafo e, no segundo, dá exemplos dela. D)
 apresenta um fato no primeiro parágrafo e, no segundo, trata dele metalinguisticamente. E)

 
5. Sobre a pontuação dos trechos numerados no texto, assinale a alternativa CORRETA. 
 

 A vírgula em (1) é utilizada para marcar o fim de uma oração temporal reduzida. A)
 A vírgula em (5) é um elemento de coesão, já que marca uma elipse verbal. B)
 Em (3), poderia haver uma vírgula para marcar a inversão da oração subjetiva. C)
 Em (4), deveria haver uma vírgula para marcar o início do aposto restritivo. D)
 O ponto-final em (2) poderia corretamente ser substituído por dois-pontos. E)

 
O TEXTO A SEGUIR É REFERÊNCIA PARA RESPONDER ÀS QUE STÕES 6 E 7. 

 
Em uma conferência que escreveu sobre o destino da literatura, Lima Barreto afirmava: “Entrando no segredo das    
vidas e das coisas, a literatura reforça nosso natural sentimento de solidariedade com nossos semelhantes, explican-
do-lhes  os defeitos, realçando-lhes  as qualidades e zombando dos fúteis motivos que nos separam uns dos outros. 
Ela tende a obrigar  a todos  nós  a nos tolerarmos e a nos compreendermos; e, por aí, nós nos chegaremos a amar 
mais perfeitamente na superfície do planeta que rola pelos espaços sem fim”. 

 
A ideia de que  a arte pode ter uma função na sociedade, seja  como elemento de união entre os homens, seja  pelo  
potencial de transformação da sociedade, era cara ao escritor carioca,  homenageado da 15.ª Festa Literária Interna-
cional de Paraty (Flip). Sua literatura incluía os suburbanos, negros, despossuídos de toda sorte e, nesse sentido, 
promovia um olhar da elite letrada sobre tais personagens esquecidos na trama urbana, bem  como  abarcava seus 
temas e reivindicações. Um tipo de arte que perdeu o sentido por longas décadas na história da literatura brasileira, 
mas que nos últimos anos tem mostrado sua pertinência atemporal. 

 
Disponível em: <http://epoca.globo.com/cultura/noticia/2017/07.html>. Acesso em: 14/08/17. 

 

6. Sobre os mecanismos sintáticos destacados no texto, assinale a alternativa CORRETA. 
 

 Nas duas ocorrências, o pronome “lhes” funciona como objeto indireto de formas verbais transitivas diretas e indiretas. A)
 A estrutura correlativa “seja... seja...” poderia ser reescrita como “seja... ou” e ainda manter o paralelismo do período B)

original, de acordo com a prescrição gramatical. 
 O termo “a todos nós” funciona como objeto direto preposicionado, já que a forma verbal “obrigar” é transitiva direta e C)

indireta. 
 O nexo “bem como” expressa comparação entre as orações, o que torna “como ainda” uma substituição correta nessa D)

posição. 
 A preposição “de” antes da conjunção integrante “que” poderia ser omitida, já que seu uso é opcional nessa posição. E)
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7. A palavra “despossuídos” recebe acento gráfico pelo mesmo motivo que 
 

 aí. A)
 décadas. B)
 fúteis. C)
 literária. D)
 nós. E)

 
LEIA O TEXTO ABAIXO PARA RESPONDER ÀS QUESTÕES 8, 9  E 10. 

 
A esfinge, um monstro mitológico alado, com a cabeça de uma mulher e o corpo de um leão, assolava  a cidade de 
Tebas na Grécia. Emboscava jovens em um lugar ermo e os desafiava (“Decifra-me ou devoro-te!”) com o enigma: 
“Que criatura pela manhã tem quatro pés, ao meio-dia tem dois e à tarde tem três?”  
 
O único que decifrou a charada foi Édipo, ao responder “O homem, que na infância engatinha usando quatro mem-
bros, na vida adulta anda sobre dois pés, mas na velhice precisa de um cajado como apoio”. Por ter resolvido o enig-
ma, Édipo acabou tornando-se rei de Tebas, casando-se, sem saber, com sua mãe, Jocasta, e sofrendo um fim infeliz, 
como bem descrito por Sófocles em sua tragédia Édipo Rei. 
 
A resposta de Édipo bem descreve o arco de vida dos seres humanos, que se inicia na infância e termina na deca-
dência da velhice e na morte. Tal trajetória é a inevitável consequência da impossibilidade de manter, indefinidamente, 
o estado de baixa entropia que caracteriza o organismo vivente. Tudo no universo está sujeito à segunda lei da termo-
dinâmica, que determina o fluxo do tempo e traz a velhice. 
 
O que sempre me impressionou na história do Édipo é o fato de tantos outros jovens antes dele terem morrido por se-
rem incapazes de responder a uma pergunta tão elementar. Talvez eles não lembrassem mais da infância e não per-
cebessem que um dia envelheceriam. De fato, a humanidade há séculos vive tentando negar a inexorabilidade  da 
morte, fantasiando sobre como escapar dela. 
 
Daí vem a busca incessante  pela mítica “fonte da juventude”, cujas águas seriam capazes de rejuvenescer aqueles 
que as bebessem. Tal fonte certamente não existe, mas, independentemente disso, a humanidade tem conseguido 
aumentar consideravelmente a sua expectativa de vida, através de melhor nutrição, saneamento básico, antibióticos e 
outros progressos da medicina. 

 
Disponível em: <http://www.cienciahoje.org.br/noticia/v/ler/id/4315/n/tempus_fugit>. Acesso em: 14/08/17. 

 
8. As palavras destacadas podem ser substituídas, RESPECTIVAMENTE, sem alteração do sentido original dos períodos, por 
 

 desolava – inevitabilidade – ocasional.  A)
 devastava – implacabilidade – ininterrupta.  B)
 nulificava – indispensabilidade – perecível.  C)
 oprimia – utilidade – intermitente.  D)
 depredava – essencialidade – volátil.  E)

 
9. Em qual dos trechos a seguir, retirados do texto, há uma INADEQUAÇÃO  de regência verbal, tomadas as normas da 

gramática tradicional como padrão de correção? 
 

  [...] Édipo acabou tornando-se rei de Tebas [...]. A)
 [...] que se inicia na infância e termina na decadência da velhice [...]. B)
 [...] por serem incapazes de responder a uma pergunta tão elementar. C)
 [...] cujas águas seriam capazes de rejuvenescer aqueles que as bebessem. D)
 Talvez eles não lembrassem mais da infância [...]. E)

 
10. Assinale a alternativa em que a expressão destacada a seguir está empregada em DESACORDO com as recomen-

dações da norma gramatical. 
 

 [...] aumentar [...] a sua expectativa de vida, através de melhor nutrição [...]. A)
 [...] ao meio-dia tem dois e à tarde tem três [...]. B)
 Tudo no universo está sujeito à segunda lei da termodinâmica [...]. C)
 [...] que determina o fluxo do tempo e traz a velhice. D)
 [...] mítica “fonte da juventude”, cujas águas seriam capazes de rejuvenescer [...]. E)
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11. Segundo o Decreto nº 3.298/1999, que regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispondo sobre a Polí-
tica Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, é considerada pessoa portadora de deficiência 

 

 mental, quem apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o A)
comprometimento da função motora, podendo apresentar-se sob a forma de paralisia cerebral. 

 física, quem apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o B)
comprometimento da função física, podendo apresentar-se sob a forma de amputação ou ausência de membro, 
mesmo que a deficiência não produza dificuldades para o desempenho de funções ou atividades a serem exercidas. 

 permanente, aquela que sofreu uma redução acentuada da capacidade de integração social, com necessidade de C)
equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que possa receber ou transmitir informações necessá-
rios para os eu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida. 

 múltipla, aquela que apresenta, de forma simultânea, em um dos olhos cegueira (acuidade visual é igual ou menor D)
que 0,05 no melhor olho) e no outro baixa visão (acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho). 

 física, quem apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o E)
comprometimento da função física, podendo apresentar-se sob a forma de paraplegia. 
 

12. Nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul, NÃO é causa 
de vacância do cargo público 

 

 demissão. A)
 readaptação. B)
 exoneração a pedido ou de ofício. C)
 afastamento para tratamento de doença grave, comprovada por laudo médico. D)
 aposentadoria. E)

 
13. Considerando o disposto no Código de Organização Judiciárias do Estado de Mato Grosso do Sul, analise as asserti-

vas a seguir e assinale a alternativa CORRETA. 
 

I. Para garantir o cumprimento e a execução de seus atos e decisões, podem o tribunal e os juízes requisitar do Po-
der Público os meios necessários àquele fim, autorizada a apreciação do mérito da decisão ou do fato a ser exe-
cutado ou cumprido. 

II. Na guarda e aplicação da Constituição da República, da Constituição do Estado e das leis, o Poder Judiciário só 
intervirá em espécie e por provocação da parte, salvo quando a lei expressamente determinar procedimento de 
ofício. 

III. O Tribunal de Justiça e os juízes mencionados no Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de   
Mato Grosso do Sul têm competência exclusiva para conhecer todas as espécies jurídicas, ressalvadas as restri-
ções constitucionais e legais. 

IV. A justiça do Estado é instituída para assegurar a defesa social, tutelar e restaurar as relações jurídicas. 
 

 Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. A)
 Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. B)
 Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. C)
 Apenas as assertivas II e III estão corretas. D)
 Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. E)

 
14. Acerca da Política Nacional para a integração da pessoa portadora de deficiência, avalie as assertivas a seguir e,  

depois, assinale a alternativa CORRETA 
 

I. Um dos objetivos da referida política é formar recursos humanos para o atendimento da pessoa portadora de    
deficiência. 

II. Uma das diretrizes da referida política é garantir o efetivo atendimento das necessidades da pessoa portadora de 
deficiência, sem o cunho assistencialista. 

III. Um dos princípios da referida política tem por base o respeito às pessoas portadores de deficiência, que devem 
receber igualdade de oportunidades na sociedade, com privilégios, se necessário. 

 
 Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. A)
 Apenas as assertivas I e III estão corretas. B)
 Apenas a assertiva I está correta. C)
 Apenas a assertiva III está correta. D)
 Apenas as assertivas I e II estão corretas. E)

NOÇÕES ELEMENTARES DE DIREITO E LEGISLAÇÃO  
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15. Com base no Código de Ética dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul (Resolução       

n.º 98, de 04 de Novembro de 2013), assinale a alternativa INCORRETA. 
 

 O servidor, investido em cargo de gestão, que for parente em linha reta de pessoa que mantenha participação  A)
superior a cinco por cento do capital de sociedade comercial que negocie com o Poder Público deve comunicar o 
fato ao setor de pessoal do Tribunal de Justiça. 

 O servidor investido em função ou cargo de gestão não poderá receber salário ou qualquer outra remuneração de B)
fonte privada que esteja em desacordo com a Lei e a Constituição Federal. 

 É dever do servidor investido em função ou cargo de gestão opinar publicamente a respeito do desempenho    C)
funcional de outro servidor investido em função ou cargo de gestão para assegurar a honorabilidade do órgão. 

 O servidor deve abster-se de manter relações oficiais, financeiras, profissionais ou pessoais que possam prejudi-D)
car ou criar embaraços e restrições a sua atuação profissional. 

 É dever ético fundamental do servidor da Justiça Estadual apresentar-se para o trabalho adequadamente vestido, E)
segundo o padrão do Poder Judiciário. 

 
16. O Estatuto dos Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul elenca algumas situações 

em que será aplicada a pena de demissão ao servidor público. Assinale a alternativa INCORRETA. 
 

 Será aplicada a pena de demissão nos casos de acumulação ilícita de cargo ou função, comprovada a má-fé. A)
 Será aplicada a pena de demissão nos casos de condenação pela justiça comum, independentemente do crime B)

ou da pena aplicada na decisão condenatória. 
 Será aplicada a pena de demissão nos casos de exercício de advocacia administrativa. C)
 Será aplicada a pena de demissão nos casos de incontinência pública ou escandalosa. D)
 Será aplicada a pena de demissão nos casos de abandono de cargo ou inassiduidade habitual. E)

 
17. Segundo o Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso do Sul, são órgãos do Poder  

Judiciário do Estado, dentre outros: 
 

 os juízes substitutos e os juízes de paz. A)
 o Conselho Superior da Magistratura e o Ministério Público estadual. B)
 os juízes de Direito auxiliares de Entrância Especial, os juízes Leigos e os Conciliadores. C)
 os Conselhos da Justiça Militar, os Juizados Especiais e os Defensores Públicos do Estado. D)
 os Juízes de Direito, o Ministério Público e os Advogados Públicos. E)

 
18. A Resolução nº 98, de 4 de novembro de 2013, instituiu o Código de Ética dos Servidores do Poder Judiciário do   

Estado de Mato Grosso do Sul considerando a necessidade de orientar as ações dos servidores do Poder Judiciário 
do Estado de Mato Grosso do Sul em face dos princípios que regem a Administração Pública e do padrão ético que é 
construído a partir da conduta dos servidores, os quais devem obedecer a um conjunto de princípios e normas.       
Segundo essa Resolução, é dever ético fundamental do servidor da Justiça Estadual 

 
I. comunicar imediatamente a seus superiores todo ato contrário ao interesse público de que tiver conhecimento. 
II. abster-se de exercer sua função, poder ou autoridade com finalidade estranha ao interesse público, mesmo que   

observando as formalidades legais e não cometendo violação expressa à lei. 
III. fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbito interno de seu serviço em benefício próprio ou de terceiros. 
IV. participar dos movimentos e estudos que se relacionem com treinamentos e melhoria do exercício de suas funções, 

quando convocado. 
 

 Apenas as assertivas I e II estão corretas. A)
 Apenas as assertivas I e IV estão corretas. B)
 Apenas a assertiva II está correta. C)
 Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. D)
 Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. E)

 
19. Considerando o disposto no Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul sobre os atos 

do Tribunal de Justiça, analise as assertivas a seguir e assinale a alternativa CORRETA. 
 

I. Provimentos são instruções ou determinações de caráter regulamentar, expedidos para a boa ordem, regularidade 
e uniformização dos serviços da Justiça e fiel observância da Lei. 

II. Voto é a manifestação proferida pelo Conselho Superior da Magistratura, por comissão – permanente ou transitó-
ria –, ou por juízes auxiliares ou corregedores, no exercício de suas funções, por ocasião da conclusão de seus 
trabalhos nos respectivos processos. 
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III. Portarias são atos administrativos, visando à reestruturação dos serviços. 
IV. Instruções são atos de ordenamento administrativo interno, visando a disciplinar o modo e a forma de execução 

de serviços da Secretaria do Tribunal e dos órgãos auxiliares. 
 

 Apenas as assertivas I e IV estão corretas. A)
 Apenas as assertivas I e II estão corretas. B)
 Apenas as assertivas II e IV estão corretas. C)
 Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. D)
 Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. E)

 
20. Sobre a Lei nº 3.310/2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado de 

Mato Grosso do Sul, leia as assertivas abaixo e, depois, assinale a alternativa CORRETA. 
 

I. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de decisão judicial proferida por órgão de segunda instância, 
ainda que haja pendência de recurso. 

II. O servidor estável só perderá o cargo mediante processo administrativo disciplinar, em que lhe seja assegurada 
ampla defesa. 

III. O servidor estável só perderá o cargo mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na        
conformidade de regulamento, assegurada ampla defesa. 

IV. O servidor estável só perderá o cargo por corte de despesas com pessoal, na forma que dispuser lei federal      
específica. 

V. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de laudo pericial que ateste a ineficiência na prestação do     
serviço público. 

 
 Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. A)
 Apenas as assertivas I, III e V estão corretas. B)
 Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. C)
 Apenas as assertivas I, II e V estão corretas. D)
 Apenas as assertivas II, III e V estão corretas. E)

 
 

 
 

21. A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência visa a promover, proteger e assegurar o exercício pleno 
e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, bem como  
promover o respeito pela sua dignidade inerente. Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de lon-
go prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas.  
Sobre a Convenção em epígrafe, analise as assertivas a seguir. 

 

I. Para os propósitos da Convenção, “Adaptação razoável” significa as modificações e os ajustes necessários e 
adequados que não acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de    
assegurar que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as   
demais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. 

II. Para os propósitos da Convenção, “Língua” abrange as línguas, a visualização de textos, o braille, a comunicação 
tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos de multimídia acessível, assim como a linguagem simples, escrita e 
oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e formatos aumentativos e alternati-
vos de comunicação, inclusive a tecnologia da informação e comunicação acessíveis. 

III. Os Estados Partes se comprometem a promover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos pela presen-
te Convenção dos profissionais e equipes que trabalham com pessoas com deficiência, de forma a melhorar a 
prestação de assistência e serviços garantidos por esses direitos. 

IV. Os Estados Partes reconhecem que as mulheres e meninas com deficiência estão sujeitas a múltiplas formas de 
discriminação e, portanto, tomarão medidas para assegurar a mulheres e meninas com deficiência o pleno e igual 
exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. 

 
Assinale a alternativa que indica apenas  as assertivas CORRETAS 

 
 I, III e IV. A)
 I, II e III. B)
 III e IV. C)
 I e II. D)
 I e IV. E)

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
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22. O Plano Nacional de Promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes à convivência familiar e 

comunitária, quando versa sobre “Violações de direitos, a coresponsabilização do Estado e da família e intervenções 
necessárias”, cita o Estatuto da Criança e do Adolescente, o qual dispõe, em seu artigo 5°, que “nenhuma criança ou 
adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, crueldade e opressão (...)” e 
afirma ser dever constitucional da família, da sociedade e do Estado colocá-los a salvo de tais condições. Sobre o  
tema, assinale a alternativa CORRETA. 

 
 A violação de direitos que tem lugar no seio da família reflete necessariamente também uma situação de vulnera-A)

bilidade da família diante dos seus próprios direitos de cidadania, do acesso e da inclusão social, sendo o apoio 
sociofamiliar o caminho para o resgate dos direitos e fortalecimento dos vínculos familiares. 

 Para assegurar ou restaurar os direitos ameaçados ou violados, há a necessidade de desenvolver a capacidade B)
de reconhecer os sinais da violência contra a criança e o adolescente, denunciá-la e enfrentá-la, desenvolvendo 
uma atitude coletiva e pró-ativa de proteção e “vigilância social”, em lugar da omissão. 

 Dentre as situações de risco vividas por crianças e adolescentes, relacionadas à falta ou à fragilização dos víncu-C)
los familiares e comunitários, que merecem atenção e intervenção da sociedade e do Estado, destacam-se a    
negligência e o abandono e não a violência doméstica, que é de responsabilidade exclusiva dos pais. 

 Qualquer outro ator institucional ou social, na sua missão de velar pelos direitos da criança e do adolescente, que D)
se deparar com uma possível situação de negligência, pode não levar em conta a condição socioeconômica das 
famílias, uma vez que se trata de informação relevante apenas em casos de exploração.  

 A falta ou a carência de recursos materiais constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do poder fami-E)
liar, enquanto a condenação criminal do pai ou da mãe implicará a destituição do poder familiar. 

 
23. O Estatuto do Idoso estabelece medidas de proteção ao idosos, as quais são aplicáveis sempre que os direitos     

reconhecidos no referido Estatuto forem ameaçados ou violados 
 

I. por ação ou omissão da sociedade ou do Estado. 
II. por falta, omissão ou abuso da família, curador ou entidade de atendimento. 
III. em razão de sua condição pessoal. 

 
Está CORRETO o que se afirma 

 
 apenas na assertiva I. A)
 apenas na assertiva II. B)
 apenas nas assertivas I e II. C)
 apenas nas assertivas II e III. D)
 em todas as assertivas. E)

 
24. “A Lei Maria da Penha (Lei 11.340), sancionada no dia 7 de agosto de 2006, completa 11 anos de vigência em 2017. 

Ferramenta essencial para o enfrentamento da violência de gênero, a norma tem sido aplicada de forma progressiva. 
Apesar de os índices de violência ainda serem alarmantes, é possível perceber que as mulheres estão, cada dia mais, 
abrindo a porta de suas casas para a entrada da Justiça.  

 
De acordo com levantamento do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), divulgado em março de 2015, a Lei 
Maria da Penha fez diminuir em cerca de 10% a taxa de homicídios contra as mulheres dentro das residências. A 
norma disciplinou diversas questões, como medidas de prevenção, medidas protetivas de urgência, assistência judici-
ária e até mesmo atendimento multidisciplinar.” 

 
Texto adaptado (Fonte: STJ - http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/A-

jurisprud%C3%AAncia-do-STJ-nos-11-anos-da-Lei-Maria-da-Penha)  
 
Sobre o tema, assinale a alternativa CORRETA. 

 
 Para os efeitos dessa Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão basea-A)

da no gênero que lhe cause lesão, sofrimento físico sexual ou psicológico em qualquer relação íntima de afeto, na 
qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação. 

 O alvo da Lei Maria da Penha se limita à violência praticada por maridos contra esposas ou companheiros contra B)
companheiras e as pessoas envolvidas têm de morar sob o mesmo teto. A vítima, contudo, precisa, necessariamen-
te, ser mulher. 

 De acordo com a Lei Maria da Penha, constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, o juiz C)
poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, medidas protetivas de urgência, como o 
afastamento do lar e a proibição de manter contato com a vítima, não podendo determinar de imediato a prestação 
de alimentos provisórios. 
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 As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamente, e poderão ser substituídas a qual-D)

quer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os direitos da vítima forem ameaçados ou violados. Não poderá 
o juiz, a pedido da ofendida, conceder novas medidas protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, sendo 
indispensável que o requerimento seja feito pelo Ministério Público. 

 Não poderá o juiz determinar o afastamento da ofendida do lar, a fim de assegurar direitos relativos a bens, guarda E)
dos filhos e alimentos, cabendo ao agressor afastar-se do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida. 

 
25. “Com a sanção, em 2010, da Lei da Alienação Parental (Lei n. 12.318), o termo se popularizou e aumentaram os   

casos na Justiça que envolvem pais ou mães que privam seus filhos do contato com o outro genitor. A lei prevê puni-
ções para quem comete a alienação parental que vão desde acompanhamento psicológico e multas até a perda da 
guarda da criança.” 

 
(Fonte: CNJ. Disponível em: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/80167-alienacao-parental-o-que-a-justica-pode-fazer. Acesso em: 20.08.2017).  

 
Sobre o tema, analise as situações a seguir:  

 
I. A mãe desqualificar o pai da criança em sua frente e de outros. 
II. Arrumar empecilhos seguidamente para que a criança não veja um dos genitores no dia de visitação. 
III. Deixar de compartilhar com o ex-cônjuge informações relevantes sobre a educação e a saúde da criança. 
IV. Mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a convivência da criança ou adolescen-

te com avós. 
 

São formas exemplificativas de alienação parental praticada diretamente ou com auxílio de terceiros, apenas as aponta-
das em 

 
 I, II e III. A)
 I, II, III,e IV. B)
 II e III. C)
 I, III e IV. D)
 II e IV. E)

 
26. “O juiz Marcelo Bretas, da 7ª Vara Criminal Federal, decidiu substituir a prisão preventiva da mulher do ex-governador 

Sérgio Cabral, Adriana Ancelmo, pela prisão domiciliar. Ainda não há data para soltura, pois os investigadores querem 
ter certeza antes que o imóvel para onde ela vai ser levada cumpra os pré-requisitos determinados, como não ter linha 
telefônica e internet. A decisão da alteração da medida cautelar para Adriana foi tomada porque o juiz entendeu que 
os filhos menores do casal, de 10 e 14 anos, não podem ser privados simultaneamente do convívio com os pais, que 
estão presos. Os filhos atualmente estão morando com o irmão, o deputado federal Marco Antônio Cabral (PMDB), 
que é filho de Cabral, de seu primeiro casamento com Susana Neves, com quem o ex-governador tem outros dois     
filhos maiores.” 

 
(Fonte: G1. Disponível em: http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/presa-em-dezembro-adriana-ancelmo-vai-para-prisao-domiciliar.ghtml Acesso 

em: 20.08.2017).  
 
Considerando o trecho da notícia anterior, bem como as disposições da Lei nº 13.257/2016, conhecida como Lei da 
Primeira Infância, assinale a alternativa CORRETA. 

 
 Segundo a Lei n. 13.257/2016, Sérgio Cabral também tem direito à substituição de prisão preventiva pela domicili-A)

ar, mesmo não sendo o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos. 
 Para os efeitos da Lei n. 13.257/2016, considera-se primeira infância o período que abrange os primeiros 12    B)

(doze) anos completos. 
 A Lei nº 13.257/2016 alterou o Código de Processo Penal, prevendo a possibilidade de o juiz substituir a prisão C)

preventiva pela domiciliar quando o agente for uma mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos, 
como o caso de Adriana Ancelmo. 

 A Lei nº 13.257/2016 estabeleceu princípios e diretrizes para a formulação e a implementação de políticas públi-D)
cas para a primeira infância em atenção à especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida no desenvol-
vimento infantil e no desenvolvimento do ser humano, não alterando o Código de Processo Penal. 

 A Lei nº 13.257/2016 alterou o Código de Processo Penal, prevendo a possibilidade de o juiz substituir a prisão E)
preventiva pela domiciliar quando o agente for uma mulher com filho de até 6 (seis) anos de idade incompletos, 
não sendo esse o caso de Adriana Ancelmo. 
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27. Considerando o disposto na Lei n. 8.662/93, a qual dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá outras provi-

dências, analise as assertivas abaixo. 
 

I. Constituem competências do Assistente Social realizar estudos socioeconômicos com os usuários para fins de 
benefícios e serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e indireta, empresas privadas e outras 
entidades. 

II. Poderão exercer a profissão de Assistente Social os agentes sociais, qualquer que seja sua denominação com 
funções nos vários órgãos públicos. 

III. O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) poderá ser mantido por doações ou legados. 
 

Assinale a alternativa que indica apenas  as assertivas CORRETAS. 
 

 I e II. A)
 II e III. B)
 I e III. C)
 I, II e III. D)
 I. E)

 
28. A Lei Orgânica de Assistência Social prevê que o “benefício de prestação continuada é a garantia de um salário    

mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não 
possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família”. Sobre isso e considerando o dis-
posto na referida Lei, assinale a alternativa CORRETA. 

 
 A família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta A)

ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o 
mesmo teto. 

 Para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se pessoa com deficiência aquela que B)
tem impedimento de curto ou longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condi-
ções com as demais pessoas. 

 Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal C)
per capita seja inferior a 1 (um) do salário mínimo. 

 O benefício de prestação continuada não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da D)
seguridade social ou de outro regime, nem mesmo os da assistência médica e da pensão especial de natureza in-
denizatória. 

 A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento, composta somente E)
por avaliação médica realizada por médicos peritos do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 

 
29. A Lei n. 8.080/90 dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, organização e funcio-

namento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Considerando o disposto na referida Lei, analise as 
assertivas abaixo. 

 
I. São estabelecidos, no âmbito do Sistema Único de Saúde, o atendimento domiciliar e a internação domiciliar. 
II. Na modalidade de assistência de atendimento e internação domiciliares, incluem-se, exclusivamente, os procedi-

mentos médicos, de enfermagem, fisioterapêuticos, psicológicos e de assistência social. 
III. O atendimento e a internação domiciliares serão realizados por equipes multidisciplinares que atuarão nos níveis 

da medicina preventiva, terapêutica e reabilitadora. 
IV. O atendimento e a internação domiciliares só poderão ser realizados por indicação médica, com expressa concor-

dância do paciente e de sua família. 
 

Assinale a alternativa que indica apenas  as assertivas CORRETAS. 
 

 I, II, III e IV. A)
 I e III. B)
 I, II e III. C)
 I, III e IV. D)
 II e IV. E)
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30. A Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social prevê a realização de diagnóstico socioterritorial, 

a cada quadriênio. O diagnóstico tem por base o conhecimento da realidade a partir da leitura dos territórios, microter-
ritórios ou outros recortes socioterritoriais que possibilitem identificar as dinâmicas sociais, econômicas, políticas e  
culturais que os caracterizam, reconhecendo as suas demandas e potencialidades. 

 
Sobre o assunto, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
 A realização de diagnóstico socioterritorial requer processo contínuo de investigação das situações de risco e  A)

vulnerabilidade social presentes nos territórios, acompanhado da interpretação e análise da realidade socioterrito-
rial e das demandas sociais que estão em constante mutação, estabelecendo relações e avaliações de resultados 
e de impacto das ações planejadas. 

 A realização de diagnóstico socioterritorial requer identificação da rede socioassistencial disponível no território, B)
bem como de outras políticas públicas, com a finalidade de planejar a articulação das ações em resposta às    
demandas identificadas e a implantação de serviços e equipamentos necessários. 

 A realização de diagnóstico socioterritorial requer reconhecimento da oferta e da demanda por serviços socioas-C)
sistenciais e definição de territórios prioritários para a atuação da política de assistência social. 

 A estrutura do Plano de Assistência Social é composta pelo diagnóstico socioterritorial, dentre outros. D)
 A realização de diagnóstico socioterritorial requer utilização de dados territorializados disponíveis nos sistemas E)

oficiais de informações. Consideram-se sistemas oficiais de informações apenas os oriundos de órgãos da admi-
nistração pública. 
 

31. O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) visa a regulamentar a execução das medidas socioedu-
cativas destinadas a adolescente que pratique ato infracional. Entende-se por Sinase o conjunto ordenado de princí-
pios, regras e critérios que envolvam a execução de medidas socioeducativas, incluindo-se nele, por adesão, os      
sistemas estaduais, distrital e municipais, bem como todos os planos, políticas e programas específicos de atendimen-
to a adolescente em conflito com a lei.  Sobre o tema, assinale a alternativa CORRETA. 

 
 São medidas socioeducativas somente a advertência, obrigação de reparar o dano, a prestação de serviços à  A)

comunidade e a internação em estabelecimento educacional. 
 As medidas socioeducativas têm entre seus objetivos a desaprovação da conduta infracional, bem como a res-B)

ponsabilização do adolescente quanto às consequências lesivas do ato infracional, sempre que possível incenti-
vando a sua reparação. 

 Programa de atendimento é a base física necessária para a organização e o funcionamento de programa de aten-C)
dimento. 

 A advertência consistirá em admoestação verbal, dispensando, portanto, a redução a termo e poderá ser aplicada D)
sempre que houver prova da materialidade e indícios suficientes da autoria. 

 A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas não necessariamente gratuitas, de interes-E)
se geral, por período não excedente a um ano, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabe-
lecimentos congêneres. 

 
32. O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que “é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou viola-

ção dos direitos da criança e do adolescente”, apontando que a “União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
deverão atuar de forma articulada na elaboração de políticas públicas e na execução de ações destinadas a coibir o 
uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante e difundir formas não violentas de educação de crianças e 
de adolescentes, tendo como principais ações” 

 

I. a formação continuada e a capacitação dos profissionais de saúde, educação e assistência social e dos demais 
agentes que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente para o desenvolvi-
mento das competências necessárias à prevenção, à identificação de evidências, ao diagnóstico e ao enfrenta-
mento de todas as formas de violência contra a criança e o adolescente. 

II. a integração com os órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, com o Conselho 
Tutelar, com os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e com as entidades não governamentais que 
atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

III. a promoção de espaços intersetoriais locais para a articulação de ações e a elaboração de planos de atuação 
conjunta focados nas famílias em situação de violência, com participação de profissionais de saúde, de assistên-
cia social e de educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente.   

 

Assinale a alternativa que indica apenas  as assertivas CORRETAS. 
 

 I, II e III. A)
 I e III. B)
 II. C)
 II e III. D)
 I e II. E)
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33. O estudo social é um dos instrumentos fundamentais do exercício profissional do assistente social no âmbito do Poder 

Judiciário. Sobre seu conceito e aplicação, a partir do projeto ético-político profissional, é CORRETO afirmar que: 
 

I. reporta-se às expressões da questão social e considera a realidade mais ampla em que os sujeitos se inserem. 
II. possibilita a análise sobre os problemas sociais, visando à integração dos indivíduos à sociedade.  
III. requer uma análise descritiva do processo realizado com base em referenciais, para, então, resultar na elabora-

ção de relatório ou laudo e parecer social. 
IV. depende do desenvolvimento de entrevista para estudo de caso que resulta no diagnóstico social e tratamento.  

 
Assinale a alternativa que indica apenas  as assertivas CORRETAS. 

 
 I, II e III. A)
 II, III e IV. B)
 I e III. C)
 III. D)
 II. E)

 
34. Sobre parecer social no âmbito do sistema de justiça, é CORRETO afirmar que 
 

 compõe o estudo conjunto com a psicologia sobre situações requisitadas pela autoridade judiciária, seguido de  A)
relatório circunstanciado. 

 expressa a opinião fundamentada do assistente social sobre uma determinada situação e pode ser emitido como B)
parte final ou conclusão de um laudo, assim como resposta a uma consulta ou determinação formulada por autori-
dade judiciária. 

 indica a medida judicial a ser tomada e cumprida, a exemplo da medida protetiva de acolhimento institucional em C)
casos de risco. 

 expressa a opinião da equipe técnica e depende de aprovação da autoridade judiciária quanto ao seu teor. D)
 discorre sobre os fenômenos psíquicos e sociais identificados no processo de diagnóstico e relatados no parecer, E)

com indicação de encaminhamentos. 
 
35. O Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, por meio da Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009,  

regulamentou a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. Essa normativa possibilitou a padronização em 
todo o território nacional dos serviços de proteção social básica e especial. Sobre os conteúdos padronizados, avalie 
as alternativas a seguir e marque a CORRETA.  

 
I. O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - Paif consiste no trabalho social com famílias, de caráter 

continuado, com a finalidade de fortalecer a função protetiva das famílias, prevenir a ruptura dos seus vínculos, 
promover seu acesso e usufruto a direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade de vida, devendo ser ofertado 
exclusivamente nos Centros de Referência de Assistência Social – CRAS. 

II. O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos destina-se a adolescentes em cumprimento de medidas 
socioeducativas e suas famílias, devendo ser executado nos Centros Especializados de Assistência Social – 
CREAS. 

III. O Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI destina-se ao acompanha-
mento de famílias com um ou mais de seus membros em situação de ameaça ou violação de direitos.  

IV. A Abordagem Social é um serviço desenvolvido nos Centros de Referência de Assistência Social –CRAS, para a 
busca ativa, cujo objetivo é identificar e inserir famílias e indivíduos em situação e vulnerabilidade social nos servi-
ços e benefícios socioassistenciais.  

 
 Somente a alternativa I está correta. A)
 Somente as alternativas II e IV estão corretas. B)
 Somente as alternativas III e IV estão corretas. C)
 Todas as alternativas estão corretas. D)
 Somente as alternativas I e III estão corretas. E)

 
36. As expressões da questão social se constituem em objeto de atuação do assistente social nos diversos espaços só-

cio-ocupacionais, o que requer a adoção, por parte do profissional, de instrumentos que as identifiquem para que se-
jam transformadas em respostas socioinstitucionais. Nesse sentido, o planejamento em Serviço Social, com base no 
projeto ético-político, deve 

 
I. realizar o diagnóstico e prever ações que promovam o bem-estar das pessoas à margem da sociedade para o de-

senvolvimento social. 
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II. reconhecer os recursos físicos, financeiros e institucionais necessários para a viabilização das ações planejadas, 

o que requer a previsão de mudanças legais, institucionais e administrativas, visando à ampliação dos direitos. 
III. adaptar as ações profissionais aos recursos institucionais existentes, de modo a solucionar os problemas sociais 

com poucos recursos. 
IV. realizar um conjunto de operações complexas e interligadas de reflexão, decisão, ação e retorno da reflexão, sus-

tentadas pelo compromisso ético-político da profissão. 
 

É CORRETO apenas o que se afirma em 
 

 I e III. A)
 I, III e IV. B)
 II e III. C)
 II e IV. D)
 I e IV. E)

 
37. O desenvolvimento de instrumentais e atividades relativas a competências e atribuições privativas da/o assistente 

social demanda competência teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa, tendo por base o projeto ético-
político profissional. Sobre as atividades gerais do exercício profissional na contemporaneidade, avalie as alternativas 
a seguir. 

 
I. A supervisão de estágio em Serviço Social é uma atribuição privativa do assistente social, sendo que o limite máximo 

não deverá exceder 1 (um) estagiário para cada 10 (dez) horas semanais de trabalho. 
II. Constitui competência do assistente social elaborar, coordenar e avaliar planos, programas e projetos, com participa-

ção da sociedade civil. 
III. O assistente social que desenvolve atividades privativas de apoio familiar por meio de terapias familiares e comunitá-

rias deverá viabilizar a inserção dos usuários nas políticas públicas. 
IV. A assessoria é uma competência profissional que tem sido requisitada, especialmente, para o desenvolvimento de 

políticas sociais, sendo que a assessoria às organizações de usuários tem sido pouco explorada pelos profissionais.   
 

É CORRETO apenas o que se afirma em 
 

 I, II e IV. A)
 I e IV. B)
 II e III. C)
 I e III. D)
 III e IV. E)

 
38. Apesar de a literatura registrar o início do Serviço Social em saúde mental no Brasil como sendo em 1946, nos primei-

ros trinta anos de sua existência, não havia muitos assistentes sociais trabalhando na área psiquiátrica em clínicas, 
hospitais e manicômios.  
Analise as afirmativas apresentadas sobre as razões da pouca inserção de assistentes sociais na área de saúde men-
tal naquele período e marque a alternativa CORRETA. 

 
I. Havia poucos hospícios estatais. Eles atendiam um grande número de pacientes, na maioria indigentes ou crôni-

cos abandonados pela família. Trabalhavam poucos assistentes sociais em cada hospício. 
II. Havia pouco interesse profissional pela área de saúde mental, tendo em vista a baixa remuneração e a desvalori-

zação do trabalho. 
III. Havia hospitais gerais e psiquiátricos para trabalhadores e seus dependentes, pertencentes à rede dos institutos e 

aposentadoria e pensões (IAPs), os quais entendiam que os assistentes sociais eram desnecessários. 
IV. Havia poucas clínicas psiquiátricas privadas, que se destinavam ao atendimento das pessoas mais ricas, e que 

não empregavam assistentes sociais.  
 

 Somente as alternativas II e III estão corretas. A)
 Somente as alternativas I e II estão corretas. B)
 Somente as alternativas I e IV estão corretas. C)
 Somente as alternativas II e IV estão corretas. D)
 Somente as alternativas I, III e IV estão corretas. E)
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39. Com a crise no mundo do trabalho, a abordagem sobre os temas de família ganha necessariamente novos contornos 

e especificações. Sobre a crise do mundo do trabalho e as famílias em situação de empobrecimento, analise as asser-
tivas abaixo e marque a alternativa CORRETA. 

 
I. Famílias inteiras são abaladas pelo desemprego estrutural. Os pais perdem seus postos de trabalhos, muitas ve-

zes de maneira irrecuperável. Mulheres voltam ao mercado de trabalho, não mais na figura de complementadoras 
da renda familiar, mas como principais responsáveis pelo orçamento doméstico. 

II. A baixa qualificação da mão de obra, o analfabetismo (total ou funcional), a suscetibilidade e a prevalência de do-
enças e outros acometimentos ligados à sobrevivência, somados à inconstância no trabalho, criam no cotidiano 
dessas famílias uma situação de solidariedade e rede de apoio comunitária que vêm se multiplicando em todas as 
cidades brasileiras.  

III. Essa situação de crise e instabilidade econômica reforça e reafirma a família como unidade de reprodução da vida 
econômica e psicossocial. Os filhos, por sua vez, veem nos pais a idealização de seu futuro mesmo com todas as 
dificuldades. 
 

 Apenas a alternativa II está correta. A)
 Apenas a alternativa I está correta. B)
 Apenas a alternativa III está correta. C)
 Apenas as alternativas I e III estão corretas. D)
 Apenas as alternativas II e III estão corretas. E)

 
40. A reforma do Estado Brasileiro seguiu os ditames neoliberais, reconduzindo as relações sociais para uma liberaliza-

ção, com a desregulamentação do mercado e a flexibilização dos direitos trabalhistas. Com o intuito de orientar esses 
processos, em novembro de 1989, realizou-se uma reunião entre os organismos de financiamento de Bretton Woods 
(FMI, Bird, Banco Mundial), funcionários do governo americano, economistas e governantes latino-americanos para 
avaliar as reformas econômicas da América Latina. As recomendações que resultaram desse encontro recebem o 
nome de 

 
 Consenso de Paris. A)
 Encontro da organização Internacional para Economia Latina Americana. B)
 Acordo Brasil. C)
 Dissenso de Paris. D)
 Consenso de Washington. E)
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